Comarca de Duque de Caxias - 2ª Vara Criminal
Juíza: Daniela Barbosa Assumpção de Souza
Processo nº 0004036-03.2012.8.19.0021
O Ministério Público ofereceu denúncia contra DAVID DA SILVA FELICIANO e CLAUDIO DA SILVA, qualificados nos autos, dando-os como incursos nas sanções do artigo 157, parágrafo 3º, segunda parte, c/c art.14, II, todos do Código Penal, pelos seguintes fatos: ´No dia 24 de janeiro de 2012, por volta de20h45min, na Rua Torres Homem, Periquitos, nesta Comarca, os denunciados, Claudio da Silva, com consciência e vontade, em comunhão de ações e desígnios com Davi da Silva Feliciano, brasileiro, IFP Nº013502453-7, filho de Júlio Cesar Feliciano e Deuseny da Silva Feliciano, nascido no Rio de Janeiro em 17.10.1985, residente e domiciliado na Rua Araguari, lote 11, quadra 110, Jardim Olavo Bilac, Duque de Caxias/RJ, subtraíram, para si, uma mochila da vítima Leandro França da Silva, mediante violência exercida com golpes de faca no abdômen da vítima, desferidos com intenção de matá-la, para que pudessem ultimar a subtração patrimonial. A vítima não faleceu em razão de ter sido socorrida por conhecidos, recebendo pronto atendimento médico. Os golpes de faca desferidos na vítima Leandro causaram lhe as lesões graves descritas no laudo a ser oportunamente juntado. Na ocasião, os denunciados abordaram a vítima, tendo o denunciado Claudio esfaqueado a vítima enquanto o denunciado Davi subtraiu-lhe a mochila. Ambos fugiram a seguir do local, sendo a vítima socorrida por conhecidos que estavam nas proximidades e assistiram o fato. Policiais foram avisados e lograram êxito em encontrar o denunciado Claudio escondido no mato, da posse da faca utilizada, com braços e pernas lesionados, sendo posteriormente reconhecido pelas testemunhas.´ Acompanha a denúncia e seu aditamento o respectivo auto de prisão em flagrante. Auto de apreensão, fl.05. Requisição de exame de corpo de delito, fl.21. Representação por prisão cautelar preventiva do acusado Claudio da Silva, fls.22/23. Manifestação do Ministério Público requerendo que seja decretada a prisão preventiva do acusado Claudio da Silva, fls.24/25. Recebimento da denúncia, fl.27. Decisão decretando a prisão preventiva do acusado Claudio da Silva, fls.28/29. Mandado de prisão preventiva, fls.30/31. A defesa do acusado Claudio da Silva se manifestou pela a absolvição do réu, fls.36/37. Decisão indeferindo o pleito defensivo, fl.41. FAC do acusado Claudio da Silva, fls.62/64. Realização da Audiência de Instrução e Julgamento em relação ao acusado Cláudio, ocasião onde foram ouvidas a vítima e duas testemunhas de acusação, fls.72/80. O Ministério Público ofereceu o aditamento subjetivo a denúncia e o desmembramento do processo, fls.95/96. . Laudo de perícia papiloscópica, fls.100/101. Decisão decretando a prisão preventiva do acusado Davi, fls.103/104. Mandado de prisão preventiva, fl.114. Laudo de exame em material, fl.125. Laudo de avaliação indireta, fls.131. Designação de Audiência de Instrução e Julgamento para o dia 09 de outubro de 2014, fls.154/155. FAC do acusado David da Silva Feliciano, fls.184/191. Realização da Audiência de Instrução e Julgamento ocasião onde foi ouvida a vítima, feito a oitiva das duas testemunhas de acusação e ainda interrogado o réu, fls.201/207. Habeas Corpus com pedido de liminar formulado pela defesa do réu Davi, fls.212/217. Informações de Habeas Corpus, fls.219/220. Ofício do Superior Tribunal de Justiça, fls.242/243. Informações em HC, fls.252/253. Em alegações finais o Ministério Público requereu que fosse julgada procedente a pretensão punitiva, a fim de condenar o réu, fls.258/264. A defesa em alegações finais requereu a absolvição do acusado da acusação a ele imputada, em razão da insuficiência da prova, fls.268/272. Eis o Relatório. Passo a Decidir. Ao final da instrução, resultou comprovada a acusação, no entender deste juízo, impondo-se a condenação do Réu David da Silva Feliciano pela prática do crime de latrocínio tentado. A autoria e a materialidade do roubo evidenciam-se pelo auto de apreensão de arma branca, fls. 05 e boletim de atendimento médico da vítima Leandro França da Silva, fls. 236, que evidenciou a sua lesão, bem como pelo termo de reconhecimento pessoal do acusado David em Juízo, conforme fls. 205. . As testemunhas ouvidas em Juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa corroboraram a versão acusatória contida na denúncia, como se segue: ´Que é a vítima; que não teve dúvida em reconhecer o acusado; que não se recorda de muitas coisas; que estava andando na rua quando um sujeito veio por trás da vítima e lhe deu uma facada; que outro elemento puxou sua mochila; que caiu no chão e desmaiou; que só acordou no hospital; que os dois elementos correram após o fato; que teve muitas lesões, hemorragia interna, perfuração no intestino, entre outras complicações; que ficou internado cerca de uma semana; que passou por uma cirurgia; que o socorro foi imediato; que já tinha visto os acusados antes; que não procurou saber sobre a prisão do acusado; que estava sozinho; que não recuperou a mochila; que não tinha nada de valioso na mochila; que não teve mais contato com o acusado; que é policial militar; que os moradores da área prestaram socorro a vítima; que os fatos ocorreram a noite; que o local não era muito bem iluminado; que os depoentes também conheciam o acusado Davi.´ (Depoimento da vítima Leandro França Silva). ´Que é colega da vítima; que estava na presente na hora dos fatos; que já conhecia o acusado; que o acusado mora na mesma rua que o depoente; que nunca teve problema com o acusado; que estava em um bar com a vítima; que Leandro ia sair de moto com um colega; que teve uma confusão; que o acusado Claudio que estava com a faca na mão; que a vítima estava com uma bolsa; que tentaram pegar a bolsa e deram uma facada na vítima; que a facada foi na barriga; que os policiais chegaram pouco depois e prenderam o acusado Claudio; que um colega levou a vítima para o UPA; que a vítima não tinha problemas com o acusado; que o acusado roubava frequentemente na área; que o réu sabia que a vítima era policial.´ (Depoimento da testemunha de acusação Claudio Borges Dias Lirio). ´Que não reconhece o acusado; que não teve contato com o acusado no dia dos fatos; que não conhecia a vítima; que não viu o momento do roubo; que participou da prisão do acusado Claudio; que recebeu informações que dois elementos estavam praticando roubos na região; que fez a busca por esses elementos; que recebeu informação de que um dos elementos estaria em um terreno abandonado; que o acusado Claudio estava ferido e estava com uma faca na mão; que no UPA dois parentes da vítima informaram ao depoente o que havia acontecido; que esses parentes reconheceram o acusado Claudio; que não conhecia o acusado; que o réu Claudio não informou o motivo de suas lesões; que não encontrou os pertences da vítima com o acusado Claudio.´ (Depoimento da testemunha de acusação Carlos Augusto Pereira Macedo). O acusado, em Juízo, deu versão que não se coaduna com a prova carreada aos autos, aduzindo que a vítima iniciou as agressões, uma vez que suspeitava de que mesmo houvesse praticado um furto, oportunidade em que o seu tio, o acusado Cláudio, interveio e desferiu uma facada na vítima. Assim: ´Que é sobrinho do acusado Claudio; que conhecia a vítima; que são falsas as acusações feitas na denúncia; que conhecia as testemunhas; que de vez em quando cometia alguns furtos; que já roubou alguns carros; que mora perto da garagem da Reginas; que muitas pessoas estacionam seus carros ali; que é comum roubo de carros que estão parados na calçada; que no dia dos fatos roubaram o carro da vítima; que induziram a vítima a acreditar que o acusado era o autor do crime; que a vítima chegou em um carro armado e mandou que o acusado entrasse; que a vítima desceu do carro para puxar o acusado; que seu tio chegou e esfaqueou a vítima; que o acusado e seu tio fugiram correndo; que os policiais chegaram e o réu fugiu pelo telhado; que furtaram os pertences que estavam dentro do carro da vítima; que a vítima incriminava o acusado de ter feito tal delito; que fumava maconha; que não fumou no dia dos fatos; que trabalha forrando PVC e é lutador também; que da aula de capoeira; que seu tio já respondeu processo por agressão; que seu tio esfaqueou a vítima mas não houve assalto nenhum.´ (Interrogatório do réu David da Silva Feliciano). Veja-se que tal versão resultou isolada nos autos, tratando-se de mera tentativa de se dar ao crime uma versão menos gravosa. Segundo consta dos autos, a vítima, que é policial, estava na via pública, oportunidade em que um dos acusados o esfaqueou, enquanto o outro retirou a sua mochila e empreenderam fuga. Após os fatos desmaiou, tendo sido internado por uma semana e vindo a sofrer intervenção cirúrgica em virtude de complicação no intestino e outras complicações. A testemunha Cláudio, que era amigo da vítima, presenciou os fatos e afirmou que era o acusado Cláudio quem estava com a faca na mão e que ambos puxaram a mochila da vítima, sendo certo que o acusado Cláudio foi preso logo em seguida, enquanto a vítima foi levada para o Hospital. Além disso, a referida testemunha reconheceu pessoalmente o acusado David em Juízo como um dos autores do fato, conforme termo de fls. 205. Deve-se consignar que as provas carreadas aos autos são suficientes para caracterizar a conduta típica do crime previsto no parágrafo 3º, do artigo 157, do Código Penal, na sua forma tentada. O delito de latrocínio é crime gravíssimo, inclusive hediondo, e se perfaz quando o autor, visando à espoliação patrimonial do lesado, emprega violência contra a vítima ou terceiro (que não seja o coautor) a fim de assegurar a impunidade do crime ou a detenção da coisa para si ou terceiro e, dessa violência resulta morte, consumada ou tentada. Nessa toada, vale revelar que o BAM de fls. 236 atesta as lesões sofridas pela vítima, que foi atacada com uma facada e teve o seu intestino perfurado, com o intuito de subtração de sua mochila. Deve-se consignar, ainda, que o crime de homicídio, mesmo não consumado, caracteriza o latrocínio, sendo certo que o intento era a subtração patrimonial, que se consumou. Assim vem se manifestando a Jurisprudência de Nossos Tribunais: ´Tratando-se de latrocínio, crime complexo, a circunstância de não se haver consumado um dos crimes membros não tem força para fragmentar a unidade dessa espécie de crime. O tipo qualificado se mantém invariável: subtração, acompanhada pela morte, consumada ou tentada´. (TAPR, AC, Rel. Antônio Lopes de Noronha, RT, 731:636). ´O fato de não se haver chegado à subtração da res é inidôneo a concluir-se pela simples tentativa de roubo qualificado, uma vez verificada a morte da vítima. A figura do roubo não pode ser dissociada da alusiva à morte´. (STJ, HC 73597-5, Rel. Min. Marco Aurélio, RT 736:553). Como se viu, para a configuração do latrocínio tentado, basta que tenha sido tentado o crime de, não sendo relevante se o crime contra o patrimônio resultou tentado ou consumado. Esse é o entendimento pacífico de nossos Tribunais Superiores. Assim, têm-se como bem nítida a qualificadora do parágrafo 3º do artigo 157 do Código Penal, na sua forma tentada, uma vez que a vítima foi socorrida com urgência e levada para o Hospital, não tendo ocorrido o resultado morte. Nesse sentido, não há que se falar em crime doloso contra a vida, cuja competência para julgamento seria a do Tribunal do Júri. Trata-se, como visto, de delito de natureza patrimonial, cuja competência é do Juízo comum. A Defesa não produziu qualquer prova, deixando de ilidir a acusação. Por fim, forçoso reconhecer que o delito resultou tentado, como se disse, uma vez que em pese o crime de roubo ter se consumado, com a inversão da posse do bem subtraído, o delito de homicídio permaneceu na esfera da tentativa ante o socorro imediato e eficiente prestado à vítima. Assim, presente a responsabilidade penal subjetiva do Acusado David da Silva Feliciano pela prática de um crime de latrocínio tentado, na forma do artigo 157, §3º, 2ª parte, na forma do artigo 14, II, ambos do Código Penal, uma vez que em comunhão de ações e desígnios criminosos com terceira pessoa atentou contra a vida da vítima para subtrair-lhe o bem descrito na denúncia. Isso posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para o fim de CONDENAR DAVID DA SILVA FELICIANO como incurso nas penas do artigo 157, §3º, 2ª parte, na forma do artigo 14, II, ambos do Código Penal. Atendendo às circunstâncias do artigo 59 do Código Penal, passo a fixação das penas: 1) O Acusado possui uma condenação transitada em julgado por crime de roubo majorado em 24/01/2005, sendo certo que, ante a ausência de informação quanto ao seu cumprimento ou extinção, não se deve reconhecê-la como ensejadora da reincidência. Deve caracterizar, porém, os maus antecedentes do réu, em razão do que entendo que a sua pena-base deve ser fixada acima do patamar mínimo legal, qual seja, em 21 (vinte e um) anos de reclusão e pagamento de 20 (vinte) dias-multa, com o valor unitário do DM no mínimo legal. 2) Não há incidência de circunstâncias atenuantes ou agravantes. 3) Não há incidência de causa especial de diminuição ou aumento de pena, devendo incidir, porém, a causa geral de diminuição de pena da tentativa, na forma do artigo 14, II, do Código Penal, em razão do que a pena deve ser diminuída do patamar entre 1/3 e 2/3. Considerando o iter criminis percorrido, uma vez que a vítima foi esfaqueada, teve o intestino perfurado e outras complicações, tendo permanecido internada por uma semana, entendo que a diminuição deve se ater ao patamar mínimo, qual seja, 1/3, perfazendo-se o total de 14 (quatorze) anos de reclusão e pagamento de 12 (doze) dias-multa, com o DM fixado no mínimo legal à época dos fatos. Deixo de realizar a detração penal determinada no artigo 387, § 2º, do CPP. Esta magistrada entende que a detração penal na sentença é da competência do Juízo da Execução Penal, uma vez que, em se tratando de cálculo que vise à modificação do regime inicial de cumprimento de pena do condenado, este deve levar em consideração outros critérios além dos aritméticos. Nesse sentido, o entendimento da Excelentíssima Senhora Desembargadora Kátia Maria Amaral ao relatar recente acórdão: ´Haverá situações nas quais será inviável exigir-se do juízo da condenação maior aprofundamento em relação a tais situações, no que poderá ser deixada a detração para a fase da execução, como é o caso dos autos. Ademais, a progressão de regime não é um mero procedimento de cálculo aritmético de cumprimento de pena, exigindo aferição do mérito do apenado, o que não se coaduna com a fase processual de julgamento do recurso, podendo o benefício ser pleiteado no Juízo da Execução, justificando manter-se o regime fechado.´ Fixo o regime fechado para o cumprimento inicial das penas prisionais do Acusado, com fulcro nos artigos 33, parágrafos 2º., ´a´ e 2º, §1º, da Lei 8072/90, uma vez que se trata de crime hediondo. CONDENO o Réu, outrossim, no pagamento das custas processuais em rateio na forma do artigo 804, do CPP. O Acusado respondeu ao processo preso, não havendo fato novo a justificar sua soltura, uma vez que ainda se encontram presentes os requisitos autorizadores de sua custódia cautelar, mormente nesta fase em que se prolata um juízo de certeza que deve mitigar o princípio da não culpabilidade. Expeça-se carta de execução provisória de sentença à VEP, na forma da Resolução 113 do CNJ. Oficie-se ao senhor coordenador do SEAP para que providencie a imediata transferência do condenado para custódia compatível com o regime de cumprimento de pena ora fixado. Transitada em julgado, comunique-se a condenação aos órgãos competentes, inclusive na forma do artigo 271, XVII, da Consolidação Normativa da CGJ. Após, arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 07.02.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
